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  1 • O Brasil, o que é afinal?


  Brasil: país do encontro de culturas e civilizações


  Quem somos? De onde viemos? Para onde vamos?


  Essas são perguntas que as pessoas fazem para conhecer a si e reconhecer aos outros, para definir-se e para identificar-se. Também servem para criar o sentimento de pertencimento a um ou vários grupos, para conhecer a realidade presente, passada e projetar-se para o futuro.


  Saber quem somos equivale a outras questões, por exemplo: O que é o Brasil? O que nos torna brasileiros e brasileiras? Para respondê-las há vários caminhos e diversas respostas.


  Uma das respostas para a primeira questão poderia ser esta: o Brasil é o maior país da América do Sul, sendo uma das maiores potências econômicas deste continente, com uma superfície de 8.511.996 km2 e uma população de 169.799.170 habitantes. Outra é a de que se trata de um país com uma economia diversificada; um grande exportador de produtos agropecuários, como o café, açúcar, cacau, tabaco, entre outros produtos. Também podemos caracterizar o Brasil como um país de grandes contrastes sociais e desigualdades, por causa da má distribuição de renda. Isto quer dizer que há disparidades no meio rural, com grandes concentrações de terra nas mãos de uns poucos, extensas áreas de alta produtividade, lado a lado, a pequenas propriedades, com agricultura familiar de subsistência. No meio urbano, não é diferente, nas grandes metrópoles encontramos vastos bolsões de pobreza e a concentração de riquezas em uma pequena parcela da população.


  Ainda podemos definir o Brasil por suas características socioculturais, como um país com grande diversidade cultural em termos religiosos, artísticos, musicais, culinários, entre tantos outros aspectos.


  Mas todas essas respostas por definição são incompletas. Não parecem dar conta de uma realidade tão complexa como a nossa, porque cada uma delas considera apenas alguns aspectos dessa realidade. Aprender e conhecer sobre o Brasil e sobre o povo brasileiro é aprender a conhecer a história e a cultura de vários povos que aqui se encontraram e contribuíram com suas bagagens e memórias na construção deste país e na produção da identidade brasileira.


  Essa história, na versão de alguns, teve início com os aventureiros e navegadores portugueses que chegaram a uma terra da qual se consideraram descobridores. Embora essa terra já estivesse ocupada e tivesse seus donos, os portugueses anunciaram o seu descobrimento e dela tomaram posse, estendendo para além da Europa seus domínios.


  Uma terra tão extensa poderia trazer-lhes grandes riquezas em termos de matérias-primas: minérios diversos, essências vegetais raras, fauna e flora desconhecidas etc. Mandaram cartas ao Rei de Portugal, relatando tudo que encontraram e viram: a natureza local, a terra, a gente que acharam muito diferente. Segundo alguns deles, essa gente, a quem deram o nome coletivo de índios, era atrasada, andava nua, era canibal, praticava sacrifícios humanos, não tinha religião, adorava os espíritos da natureza. Chegaram até a colocar em dúvida a natureza humana dos chamados índios.


  
    Pero Vaz de Caminha era o escrivão da frota de Pedro Álvares Cabral (comandante da expedição portuguesa para o Brasil) e escreveu o primeiro relato sobre as terras brasileiras. A seguir destacamos alguns trechos deste relato.


    Carta de Pero Vaz de Caminha, 1/5/1500


    Senhor,


    Posto que o Capitão-mor desta vossa frota, e assim os outros capitães, escrevam a Vossa Alteza a nova do achamento desta vossa terra nova, que nesta navegação agora se achou, não deixarei também de dar minha conta disso a Vossa Alteza, o melhor que eu puder, ainda que, para o bem contar e falar, o saiba fazer pior que todos.


    (…) Eram pardos, todos nus, sem coisa alguma que lhes cobrisse suas vergonhas. Nas mãos traziam arcos com suas setas. Vinham todos rijamente sobre o batel; e Nicolau Coelho lhes fez sinal que pousassem os arcos. E eles os depuseram.


    Ali não pôde deles haver fala, nem entendimento de proveito, por o mar quebrar na costa. Deu-lhe somente um barrete vermelho e uma carapuá de linho que levava na cabeça e um sombreiro preto. Um deles deu-lhe um sombreiro de penas de ave, compridas, com uma copazinha pequena de penas vermelhas e pardas como de papagaio; e outro deu-lhe um ramal grande de continhas brancas, miúdas, que querem parecer de aljaveira, as quais peças creio que o capitão manda a Vossa Alteza, e com isto se volveu às naus por ser tarde e não poder haver deles mais fala, por causa do mar.


    (…) Todos andam rapados até cima das orelhas; e assim as sobrancelhas e pestanas. Trazem todos as testas, de fonte a fonte, tintas de tintura preta, que parece uma fita preta, da largura de dois dedos.


    E o capitão mandou àquele degredado Afonso Ribeiro e a outros dois degredados, que fossem lá andar entre eles; e assim a Diogo Dias, por ser homem ledo, com que eles fogavam. Aos degredados mandou que ficassem lá esta noite.


    Foram-se lá todos, e andaram entre eles. E, segundo eles diziam, foram bem uma légua e meia a uma povoação, em que haveria nove ou dez casas, as quais eram tão compridas, cada uma, como esta nau capitanis. Eram de madeira, e das ilhargas de tábuas, e cobertas de palha, de razoada altura; todas duma só peça, sem nenhum repartimento, tinham dentro muitos esteios; e, de esteio a esteio, uma rede atada pelos cabos, alta, em que dormiam. Debaixo para se aquentarem, faziam seus fogos. E tinha cada casa duas portas pequenas, uma num cabo, e outra no outro.


    Diziam que em cada casa se recolhiam trinta ou quarenta pessoas, e que assim os achavam; e que lhes davam de comer daquela vianda, que eles tinham, a saber, muito inhame e outras sementes, que na terra há e eles comem. Mas, quando se fez tarde, fizeram-nos logo tornar a todos e não quiseram que lá ficasse nenhum. Ainda, segundo diziam, queriam vir com eles.


    (…) Parece-me gente de tal inocência que, se homem os entendesse e eles a nós, seriam logo cristãos, porque eles, segundo parece, não têm, nem entendem em nenhuma crença. (…) Portanto Vossa Alteza, que tanto deseja acrescentar a santa fé católica, deve cuidar de sua salvação. E prazerá a Deus que com pouco trabalho seja assim.


    (Disponível em: <http://www.nethistoria.com>. Acesso em: 12 ago. 2004.)

  


  Saber se esses recém-descobertos, os índios, eram bestas (animais, sem racionalidade e alma) ou seres humanos como os europeus, tornou-se grande motivo de especulações religiosas e científicas entre os séculos XV e XVII. O centro dessas especulações foi a península ibérica, em Portugal e Espanha. Havia só um caminho para provar que os índios eram seres humanos: provar que eles também eram filhos de Deus, ou seja, descendentes de Adão.


  Os estudiosos dessa época, grandes teólogos, vasculharam as bíblias e escrituras sagradas em busca dos argumentos a partir dos quais o Papa Paulo III proclamou na bula Sublimis Deus que os índios também eram descendentes de Adão e, consequentemente, filhos de Deus, ou seja, seres humanos.


  Mesmo tendo reconhecido a natureza humana dos índios, outro problema se colocava: eram humanos, mas diferentes dos europeus. Diferentes porque andavam nus; não cultuavam o mesmo Deus cristão; comiam e bebiam coisas inusitadas; tinham outras formas de organizações sociais e políticas; não tinham escrita; usavam técnicas variadas para explorar a natureza, consideradas pelos portugueses como muito rudimentares, entre outros aspectos. Somadas todas essas diferenças, eles foram considerados como inferiores com relação aos europeus.


  Além dessas diferenças que podemos resumir como diferenças culturais, pois vestimentas, religião, culinária, dança, música, ciência, tecnologia constituem-se como componentes da cultura, havia uma outra diferença importante inscrita no corpo. A cor da pele e os traços morfológicos (nariz, lábios, formato da cabeça, queixo, textura do cabelo etc.) diferenciavam fisicamente índios e portugueses. Todas essas diferenças, físicas e culturais, constituíram, na visão dos “descobridores portugueses”, as características fundamentais dos recém-descobertos, coletivamente denominados índios.


  No início, os portugueses, sabendo que era impossível mudar as características físicas desses seres considerados inferiores, apostaram em provocar mudanças em suas culturas, começando por sua conversão ao cristianismo. Gradativamente, submeteram essa gente a um intenso processo de aculturação que os integraria na visão de mundo ocidental; o que faria deles índios de “alma branca”. Assim, ensinaram sua língua aos índios, prescreveram como deveriam se comportar, o que deveriam temer, em quem deveriam acreditar e as leis que deveriam respeitar. Esse conjunto de procedimentos constituiu a chamada Missão Civilizadora. Missão de responsabilidade dos homens brancos em relação aos povos por eles descobertos, qualificados como selvagens ou primitivos.


  
    [image: ]

    Portugueses e índios brasileiros no descobrimento do Brasil (Descobrimento do Brasil, Oscar Pereira da Silva).

  


  Por trás desse belo discurso e dessas boas intenções, a Missão Civilizadora tinha como verdadeira intenção a dominação. O ato aparentemente generoso e humanitário, de ajudar ao “outro”, de promover o desenvolvimento por meio da aquisição da ciência e tecnologia, da integração na boa religião, escondia os verdadeiros motivos: a dominação política do outro pela invasão do seu território, a exploração econômica de suas riquezas naturais e a sujeição cultural que pretendia substituir as culturas, religião e visão de mundo dos povos indígenas por outras consideradas melhores e superiores.


  A dominação política foi realizada pela ocupação do território pelos estrangeiros portugueses. Faziam incursões em terras indígenas, instalando capitanias (pequenas províncias) e outras formas de ocupação comuns na época às regiões invadidas. Os bandeirantes, considerados como heróis civilizadores, foram responsáveis pela invasão de terras e pelas atrocidades feitas aos povos indígenas. A presença da soberania estrangeira devia assegurar a exploração econômica. Terras abundantes, essências naturais, matérias-primas vegetais e minerais estavam todas prontas para serem exploradas para produzir riquezas. Mas faltava uma condição fundamental que Portugal não era capaz de fornecer: a força de trabalho, a mão de obra gratuita. Na época, Portugal não era um país muito povoado para fornecer a quantidade de pessoas necessária para essa exploração. Além disso, seus habitantes não trocariam suas raízes pela aventura numa terra tão longínqua e desconhecida sobre a qual viajantes contavam tantas histórias monstruosas.


  Repetindo uma história bem conhecida entre “nós”, a necessidade de mão de obra para explorar as terras dos índios obrigara os invasores portugueses a buscá-la nas terras recém-descobertas, junto às populações locais. Teria sido possível conseguir essa mão de obra pelo estabelecimento de um contrato de trabalho livre, mediante uma remuneração, como já era prática na própria Europa? Essa forma de relação de trabalho, no século XV, ainda estava engatinhando entre os europeus.


  Para conseguir a mão de obra necessária, os colonizadores recorreram a um procedimento chamado escravidão, destituindo populações indígenas de todos os seus direitos sobre a terra de seus ancestrais e de seus direitos humanos, transformando-os em força animal de trabalho. Sendo escravizados, os índios eram obrigados a trabalhar gratuitamente sem remuneração. Encontrando-se em seus territórios que melhor conheciam e dominavam, eles tentaram resistir à escravidão, buscando esconderijos nas áreas das matas virgens de difícil acesso aos invasores. Foram encurralados e caçados por invasores armados com fuzil à pólvora e com cães treinados. As doenças venéreas, gripes e outras endemias trazidas pelos europeus contribuíram também para piorar o quadro demográfico das populações que à chegada dos primeiros portugueses, no século XV, contavam-se por milhões e que hoje não chegam aos duzentos mil.


  A resistência dos povos indígenas ao processo de escravização teve duas consequências notáveis: a sua massiva exterminação e a busca dos africanos que aqui foram deportados para cumprir o que os índios não puderam fazer. Assim, abriu-se caminho ao tráfico negreiro que trouxe ao Brasil milhões de africanos que aqui foram escravizados para fornecer a força de trabalho necessária ao desenvolvimento da colônia.


  Seres livres em suas terras de origem, aqui foram despojados de sua humanidade através de um estatuto que fez deles apenas força animal de trabalho, coisas, mercadorias ou objetos que podiam ser comprados e vendidos; fontes de riqueza para os traficantes (vendedores) e investimentos em “máquinas animais” de trabalho para os compradores (senhores de engenhos). Foi esse o regime escravista que fez do Brasil uma espécie de sociedade dividida e organizada em duas partes desiguais (como uma sociedade de castas): uma parte formada por homens livres que, por coincidência histórica, é branca, e a outra formada por homens e mulheres escravizados que, também por coincidência histórica, é negra.


  A escravidão foi o meio que os portugueses encontraram para tirar maior lucro do Brasil. Além do tráfico e do comércio de algumas essências naturais, em especial o pau-brasil (que deu origem ao nome do país), eles recorreram também à agricultura de açúcar, na época um produto raro, comercializado pelos árabes e vendido em gramas a preço de ouro, como se vendem hoje os remédios nas farmácias. Os portugueses descobriram o segredo da plantação de açúcar entre os sicilianos e a experimentaram nas ilhas de Açores e de São Tomé e de lá a importaram para o Brasil junto com os primeiros escravizados, provavelmente trazidos dessas ilhas.


  Não se sabe com exatidão a data da deportação dos primeiros africanos para o Brasil. Alguns autores indicam que os africanos foram deportados a partir da primeira metade do século XVI; outros na segunda metade. A única certeza que temos é a de que começaram a chegar no século XVI, com a produção de açúcar que se constituiu na primeira atividade rentável e a partir da qual teve início a construção da base econômica do país. Gradativamente, foram descobrindo e explorando outros ramos da agricultura, como o fumo, o algodão, o café e as atividades de mineração, sempre no modelo escravista inspirado no modelo dos engenhos de cana-de-açúcar.


  Até a primeira metade do século XVII, o número de imigrantes europeus que entraram no Brasil era muito reduzido. A maioria deles veio de Portugal que, naquela época, tinha menos de um milhão e meio de habitantes. A população branca, nas estimativas feitas em 1798 e 1817, era de aproximadamente 1,3 milhão; 35% da população total. Um pouco mais de um terço da população era de origem europeia e a maior parte era de origem africana e indígena.


  A partir de 1808, a população branca começou a crescer graças ao fim da lei que proibia a imigração não portuguesa. Iniciaram então as grandes correntes imigratórias, de diversos países europeus, em função de uma política de subvenção do governo colonial que financiava as viagens desses imigrantes. Em épocas e datas diferentes a partir de 1808, vieram alemães, suíços, italianos, espanhóis, franceses, irlandeses, poloneses, austríacos, belgas, russos, ingleses, sírios e libaneses. Os asiáticos, em especial os japoneses, começaram a entrar no fim do século XIX e início do século XX, principalmente a partir de 1908.


  De modo geral, o atual povo brasileiro é oriundo de quatro continentes: América, Europa, África e Ásia. Quando os primeiros portugueses pisaram nesta terra em 1500, eles encontraram no local um mosaico de centenas de nações ou grupos nativos a quem denominaram indistintamente índios. Todos: indígenas, estrangeiros (oriundos de outros países) e africanos deportados eram representantes de diferentes culturas e civilizações. Eles trouxeram em suas bagagens e memórias coletivas elementos representativos dessas culturas. É por isso que o Brasil, como país e como povo, oferece o melhor exemplo de encontro de culturas e civilizações. Cada um desses componentes étnicos ou culturais trouxe sua contribuição para a formação do povo e da história dos brasileiros; na construção da cultura e de nossa identidade.


  Por essa razão, aprender a conhecer o Brasil é aprender a conhecer a história e a cultura de cada um desses componentes para melhor captar sua contribuição na cultura e na história do país. Para entender “nossa” história e “nossa” identidade é preciso começar pelo estudo de todas as suas matrizes culturais: indígena, europeia, africana, árabe, judia e asiática. Infelizmente, não é isso que acontece na história do Brasil que foi ensinada tradicionalmente na escola e sistematizada pela historiografia oficial.


  Em relação à matriz africana, na maioria dos livros didáticos que conhecemos, o ensino sobre a África é geralmente ausente ou é apresentado de modo distorcido ou de forma estereotipada. Essa maneira distorcida de olhar a África e seus povos pode ser ilustrada pelos antigos filmes de Tarzan e pelas informações divulgadas pela imprensa escrita e falada ou pelas mídias eletrônicas de modo geral. Nas informações veiculadas, focalizam-se, por exemplo, as chamadas guerras tribais, as calamidades naturais e as doenças como Aids e outras endemias que dizimam anualmente milhões de africanos.


  O brasileiro de ascendência africana, ao contrário dos brasileiros de outras ascendências (europeia, asiática, árabe, judia etc.), ficou por muito tempo privado da memória de seus ancestrais. Por isso, a Lei no 10.639, promulgada pelo Presidente da República Federativa do Brasil em 2003, depois de 115 anos da abolição da escravidão, veio justamente reparar essa injustiça feita não apenas aos negros, mas a todos os brasileiros, pois essa história esquecida ou deformada pertence a todos, sem discriminação de cor, idade, sexo, gênero, etnia e religião.


  Africanos no Brasil: origem e contribuições


  Origem


  Os negros brasileiros de hoje são descendentes de africanos que foram trazidos para o Brasil pelo tráfico negreiro. Muitos deles são mestiços resultantes da miscigenação entre negros e brancos, negros e índios. No censo brasileiro, os mestiços são classificados como pardos, mas alguns deles, por decisão política ou ideológica, se consideram negros ou afro-descendentes.


  O tráfico negreiro é considerado, por sua amplitude e duração, como uma das maiores tragédias da história da humanidade. Ele durou séculos e tirou da África subsaariana (região do continente africano abaixo da linha do deserto do Saara) milhões de homens e mulheres que foram arrancados de suas raízes e deportados para três continentes: Ásia, Europa e América, através de três rotas: a rota oriental (através do Oceano Índico); a rota transaariana (através do deserto do Saara e do Mar Vermelho); a rota transatlântica (através do Oceano Atlântico).


  Os árabes foram responsáveis pelas rotas oriental e transaariana, no período compreendido entre 650 e 1600, estimando-se que teriam sido envolvidos cerca de cinco milhões de africanos. Por essas duas rotas, os africanos foram levados para o Oriente Médio (Arábia Saudita, Emirados Árabes, Iêmen etc.), Índia, China, Sri Lanka etc. Os europeus foram os maiores responsáveis pelo tráfico transatlântico, através do qual 40 a 100 milhões de africanos foram deportados para Europa e América. Embora os estudiosos não estivessem de acordo sobre as estatísticas, 40 milhões ou um pouco menos que isso é um número assustador quando se pensa em mão de obra naquela época, o que representa quatro vezes a população atual de Portugal ou a totalidade da população da Espanha.
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    Mapa com os continentes africano e americano que mostram as rotas do tráfico negreiro para a América e para o Brasil (Mari de Nasaré Baiocchi, Kalunga: o povo da terra, Brasília, Ministério da Justiça, Secretaria dos Direitos Humanos, 1999).

  


  Todos os africanos levados para o Brasil o foram através da rota transatlântica, envolvendo povos de três regiões geográficas:


  a) África Ocidental, de onde foram trazidos homens e mulheres dos atuais Senegal, Mali, Níger, Nigéria, Gana, Togo, Benin, Costa do Marfim, Guiné Bissau, São Tomé e Príncipe, Cabo Verde, Guiné, Camarões;


  b) África Centro-Ocidental, envolvendo povos do Gabão, Angola, República do Congo, República Democrática do Congo (antigo Zaire), República Centro-Africana;


  c) África Austral, envolvendo povos de Moçambique, da África do Sul e da Namíbia.


  Na literatura e outros textos sobre o assunto, diz-se geralmente que os africanos escravizados no Brasil foram trazidos do litoral de Angola, do litoral de Moçambique e do golfo de Benin, de onde embarcaram rumo ao Brasil. Mas, de fato, teriam vindo do interior das áreas citadas e de outros países e grupos étnicos, cuja documentação foi em grande parte queimada sob as ordens de Rui Barbosa, ministro das relações exteriores do Brasil.


  Contribuições


  As contribuições dos africanos trazidos para o Brasil, de quem descendem os brasileiros de hoje, são de três ordens: econômica, demográfica e cultural.


  No plano econômico, os negros serviram como força de trabalho, fornecendo a mão de obra necessária às lavouras de cana-de-açúcar, algodão, café e à mineração. Uma mão de obra escravizada — sem remuneração —, tratada de maneira desumana e submetida a condições de vida muito precárias. Foi graças a esse trabalho gratuito do negro escravizado que foram produzidas as riquezas que ajudaram na construção do Brasil colonial e na construção da base econômica do país.


  No plano demográfico, os africanos ajudaram no povoamento do Brasil, tão grande era o tráfico negreiro. A título de exemplo, a evolução demográfica, segundo alguns autores, mostra que, até 1830, os negros constituíam 63% da população total, os brancos 16% e os mestiços 21%. A partir de 1850, data da abolição do tráfico negreiro, acompanhada pela extinção da escravidão em 1888, a população negra começou a decrescer sensivelmente por causa das más condições de vida em que se encontrava e da mestiçagem com brancos e índios.


  Estimativa da População do Brasil (1820 a 1830) em porcentagem (%) e número
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          1830
        

        	
          63%
        

        	
          16%
        

        	
          21%
        

        	
          100%
        
      


      
        	
          (Malte-Brun)
        

        	
          5.340.000
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          Fonte: Fernando A. Albuquerque Mourão. “La présence de la culture africaine et la dynamique du processus social africain au Brésil”. Communication présentée au 2o World Black and Festival and Culture, Lagos/Kaduna, Nigéria – 15/janeiro-12/fevereiro, 1977.
        
      

    
  


  No plano cultural, destacam-se notáveis contribuições dos negros africanos na língua portuguesa do Brasil, no campo da religiosidade, na arte visual, na dança, na música, na arquitetura etc.


  No plano da língua, os africanos introduziram um vocabulário desconhecido no português original e que faz hoje parte do falar brasileiro. Muitas palavras das línguas africanas são cotidianamente utilizadas pelos brasileiros, sem consciência de que são palavras africanas aportuguesadas. Alguns exemplos:


  
    acarajé, afoxé, agogô, angu, axé, bagunça, balangandã, bamba, banzo, berimbau, bobó, bumba, bunda, caçamba, cacimba, caçula, cafundó, cafuné, calunga, camundongo, candombe, candomblé, canjica, capanga, caruru, catimba, cuíca, dendê, fubá, gangazumba, ginga, Ilê, Ifá, jiló, jinga, lengalenga, liamba, maculelê, macumba, mandinga, marimba, marimbondo, mocambo, mungunzá, moqueca, muvuca, nagô, orixá, Oxalá, quenga, quiabo, quitanda, sacana, samba, senzala, soba, sunga, tanga, umbanda, vatapá, vodum, xereca, xoxota, zabumba, zonzo, zumbi etc.


    (Fonte: Yeda Pessoa de Castro. Falares africanos na Bahia, Rio de Janeiro, Academia Brasileira de Letras, 2001.)

  


  
    [image: Três meninos negros tocando três tambores.]

    Rituais de candomblé (Três tambores no Brasil, Pierre Verger). (Emanoel Araújo, Para Nunca Esquecer: Negras Memórias/Memórias de Negros, São Paulo, Ministério da Cultura/Fundação Cultural Palmares, 2001).

  


  No que diz respeito à religiosidade, os africanos legaram ao Brasil algumas de suas religiões populares, tais como o Candomblé, Umbanda e Macumba, que fazem parte do patrimônio religioso brasileiro.


  
    [image: Mulher negra segurando um machado de duas faces em uma das mãos.]

    (Xangô no Brasil, Pierre Verger). (Emanoel Araújo, Para Nunca Esquecer: Negras Memórias/Memórias de Negros, São Paulo, Ministério da Cultura/Fundação Cultural Palmares, 2001).

  


  Na arte, eles deixaram suas marcas nas figas de madeira, nos objetos de ferro, nos instrumentos musicais como os tambores, a cuíca, o berimbau. Na mineração introduziram a bateia.


  
    [image: ][image: ][image: ]

    Berimbau, cuíca e tambor (http://ordemnova.s10.xrea.com/osso-doporco/instrumentos.html http://dudimaiarosa.blogspot.com/2002—09-01-dudimaiarosa-archive.html).

  


  Na música e dança, eles introduziram os congados, coco, jongo, maculelê, maracatu, bumba meu boi, destacando-se o samba, um dos gêneros musicais populares mais conhecidos e que constitui uma das facetas da identidade cultural brasileira.


  
    [image: ][image: ][image: ]

    Cerimônia de maracatu, bumba meu boi e capoeira (Luís da Câmara Cascudo, Dicionário do Folclore Brasileiro, 10. ed., São Paulo, Global, 2001).

  


  Tráfico e escravidão na África


  Mas qual a origem da escravidão, desta forma de exploração da mão de obra? A escravidão sempre se manifestou do mesmo modo que no Brasil colonial?


  A palavra escravidão não foi inventada a partir da deportação dos africanos e de sua escravização em outros continentes. Trata-se de uma prática antiga na história da humanidade. Textos bíblicos e escrituras santas falam da escravidão dos israelitas no Egito antigo, onde trabalhavam nos rebanhos dos faraós. Tem-se eco do trabalho escravo nas literaturas sobre antigas civilizações egípcia, grega e romana. Alguns dos monumentos gigantescos, cujos vestígios e ruínas resistem até hoje nessas civilizações, foram construídos em parte com o trabalho escravo.


  De acordo com algumas versões da história, o tráfico humano e sistema de escravidão já existiam na África, mas essa questão é um assunto carregado de emocionalidade e afetividade. Os africanos não ficam à vontade quando se toca neste assunto, porque se sentem acusados de terem sido corresponsáveis pelo tráfico de seus próprios povos; por terem, através de alguns de seus dirigentes tradicionais, participado do tráfico. Os brancos, de modo geral, querem se libertar de suas culpas e das lembranças das atrocidades cometidas no passado ao transferir esta responsabilidade aos reis e aos príncipes africanos implicados no tráfico e no comércio negreiro.


  Em muitos livros de história e materiais didáticos encontramos a seguinte justificativa para o tráfico:


  
    “O índio, acostumado com a liberdade, recusou-se ao trabalho escravo, o que obrigou o colonizador português a ir buscar essa mão de obra escrava no continente africano onde os negros, acostumados com a escravidão já existente em sua terra, não se importavam com sua sorte”.

  


  Dizer que o colonizador português foi para a África buscar escravos que ele adquiria, comprando-os pela troca de fumo da Bahia e de outras mercadorias, graças à cumplicidade dos reis e príncipes africanos, não deixa dúvida sobre a crença na existência dos escravos como categoria natural, ou seja, na existência de seres humanos que nasceram escravos na África. A partir dessa crença, podemos já suscitar uma dúvida e fazer uma primeira indagação. Algumas pessoas podem nascer escravos, ou todos nascem livres, até que algum sistema os escravize no decorrer de suas vidas?


  Para começar, o significado do conceito de escravo, no contexto das realidades africanas, é muito distinto daquele aplicado no Brasil ou em outras culturas, em diferentes épocas. Na África, esse conceito seria aplicado a categorias distintas que nada têm ou pouco têm a ver com o conceito de escravo, tal como se deu na realidade escravista do Brasil colonial e das Américas de modo geral.


  Na África tradicional, o conceito de escravo designava todos aqueles que estão ou estiveram em uma relação de sujeição ou subalternidade leiga ou religiosa com um parente mais velho, um soberano, um protetor, um líder, etc. Geralmente, esses termos significam estar subjugado, submetido, dependente, servo. As filhas púberes, os caçulas, as esposas, os protegidos, os penhorados, entre outros, estão submetidos ao poder absoluto do chefe de família. Eles podem ser espancados, alienados, eventualmente mortos. A obrigação de trabalho passa sobre todos aqueles, francos ou cativos, que dependem de um senhor, de um “patriarca”, de um soberano. Ao contrário, ao lado deles, alguns na mesma relação de sujeição podem gozar de privilégios que os colocam em uma situação aparentemente superior.


  Além dessas relações de sujeição que existem em todas as sociedades africanas tradicionais (no interior de um reino, de uma chefia, de um clã, de uma linhagem, de uma família), existiram também relações de sujeição quanto aos estranhos cativos das guerras e penhorados pelas próprias famílias. Quando havia guerra entre duas sociedades inimigas, a sociedade vitoriosa poderia ocupar ou anexar o território vencido, que passava a integrar seu império; poderia deixar livres o rei e os habitantes do território ocupado, mas eles teriam como obrigação pagar regularmente um tributo. Os vencedores poderiam capturar algumas pessoas, homens e mulheres celibatários e levá-los para sua terra, como cativos. Os cativos masculinos trabalhavam como servos dos reis, notáveis e guerreiros, e os cativos femininos integravam os haréns destes como reprodutoras. Os homens cativos podiam casar-se com as mulheres livres da sociedade, sem direito de paternidade sobre seus filhos que nasciam livres e eram integrantes das comunidades de suas mães. Ambos, filhos de homens e mulheres cativos, nasciam totalmente livres.


  Houve também muitos casos em que algumas sociedades domésticas não tiveram interesse em promover a reprodução contínua desses cativos que adquiriram em razão das circunstâncias gloriosas da guerra. Não davam aos cativos masculinos nenhuma ocupação, nem na reprodução nem na produção, fazendo deles apenas um bem de prestígio, um objeto desprovido de qualquer função ativa nas comunidades. Como outros bens semelhantes, eles poderiam ser destruídos através da imolação por ocasião de funerais ou cerimônias religiosas (por exemplo, eram enterrados vivos com o rei defunto, a quem continuavam a servir no mundo dos ancestrais). A imolação dos homens estranhos capturados era mais frequente que a das mulheres, porque o valor social e econômico destas como procriadoras não era subordinado a difíceis processos de integração.


  Os cativos estranhos não provinham apenas das guerras. Existiu em várias sociedades africanas a prática de penhor humano. Um clã, grupo ou linhagem, pela decisão do patriarca, podia empenhar um de seus membros celibatários a uma outra linhagem credora, que poderia usá-lo gratuitamente até a extinção da dívida. O penhor poderia ser feito, por exemplo, em momento de grandes calamidades naturais. Neste caso, o parente era empenhado para receber em troca quantidades de comida para salvar a linhagem da fome. Os empenhados, embora subjugados, não perdiam sua origem. Sua condição de cativos era provisória e reversível, pois com a extinção da dívida teoricamente teriam direito à alforria.


  Todas as categorias acima descritas existiram nas sociedades africanas tradicionais, mas, nem por isso, devemos ver nelas a existência de um certo tráfico negreiro entre os povos africanos, anterior ao tráfico transatlântico, pois a relação comercial que caracteriza o tráfico refere-se ao enriquecimento e acumulação de riqueza por seus responsáveis. Supõe a existência de sistemas em que os seres humanos são mercadorias, produtos comerciáveis, que podem ser vendidos e comprados e a existência dos mercados regulares para esse tipo de operação. Nada, na África antes do tráfico oriental e transaariano liderado por árabes e do tráfico transatlântico liderado pelos europeus, comprova a existência do tráfico humano e da relação de enriquecimento e acumulação de riquezas recorrentes.


  Todas as situações de exploração existentes na África tradicional acima referidas não se constituem em sistemas escravistas, porque a exploração não era renovada sistematicamente e não suscitava uma categoria de indivíduos mantida institucionalmente (de fato ou de direito) em uma relação de subordinação. A escravidão como modo de exploração só pode existir se se constituir uma classe distinta de indivíduos com um mesmo estatuto social. Essa classe distinta, dita escrava, deve-se renovar de forma contínua e institucional, de tal modo que as funções a ela destinadas possam ser garantidas de maneira permanente e que as relações de exploração e a classe exploradora (dos senhores) que delas se beneficiam possam também se reconstituir regular e continuamente.


  Nenhuma dessas formas de organizar a escravidão existiu na África antes do tráfico organizado, porque muitas dessas características chocavam-se com as práticas culturais dos povos que lá viviam. Assim, não era possível e nem necessária a formação de uma população escravizada (a classe dos senhores e dos escravizados) por meio da reprodução. Os filhos nascidos das uniões entre mulheres e homens cativos eram sujeitos completamente livres e membros das comunidades recebedoras dos “estranhos”. Diferente do Brasil, onde, por um longo período, os filhos de escravizados nasciam na mesma condição de seus pais e serviam para o aumento do contingente de mão de obra. Nas sociedades africanas, havia uma impossibilidade prática também, pois tal reprodução supunha, demograficamente, um contingente mínimo de subjugados bem superiores aos contingentes habituais de cada comunidade doméstica. Esta não poderia reuni-los e submetê-los sem modificar profundamente, senão radicalmente, as suas estruturas. Fora do acolhimento e da guerra, não promoviam o abastecimento contínuo de pessoas subjugadas. Tanto a renovação contínua, por meio de incursões, ou da guerra periódica organizada, como a compra regular, estavam fora do alcance de uma economia de autossubsistência com a dos povos que lá habitavam.


  O tráfico negreiro instalou-se na África a partir de uma intervenção externa, árabe e ocidental, que ultrapassou o próprio continente. Por isso, não podemos aceitar a tese de um sistema escravista africano que justificaria e legitimaria as formas de escravidão que deram origem às primeiras separações e deportações de africanos historicamente conhecidas. Sem dúvida, alguns dirigentes africanos dos séculos XVI-XIX entraram nesses circuitos de tráfico humano como fornecedores da mercadoria humana num mercado internacional sobre o qual não tinham nenhum controle. Alguns se enriqueceram, tornando seus reinos bem potentes e armados com a ajuda dos traficantes estrangeiros, para garantir o fornecimento regular da mercadoria através de capturas pela guerra.


  Mas o que deve estar em questão não são os homens ou os continentes ou países que se envolveram com o tráfico, mas sim o sistema escravista como tal e o tráfico que o alimentava, hoje considerado como uma das maiores tragédias da humanidade. Foram milhões de homens e mulheres arrancados de suas raízes que morreram nas guerras de captura na própria África, nas longas caminhadas para os litorais de embarque, nas condições de confinamento, falta de comida e higiene nos armazéns humanos construídos nos portos de embarque da carga humana, na travessia, enfim nas condições de trabalho e de vida reservadas a eles nos países de destino que ajudaram a construir e a desenvolver.


  
    [image: ]
  


  Ocupação humana nos navios de tráfico escravo (Emanoel Araújo, Para Nunca Esquecer: Negras Memórias/Memórias de Negros, São Paulo, Ministério da Cultura/Fundação Cultural Palmares, 2001).


  
    [image: Mosaico de ilustrações que serão apresentadas no capítulo.]
  


  

  2 • África: berço de diversas civilizações


  Quais as imagens que temos em mente quando nos referimos ao continente africano? Como são os povos que lá vivem ou viveram? Como se organizam e quais as condições de vida das diversas sociedades africanas? Quais tecnologias desenvolveram? Quais as tradições que são mantidas e as que resistem?
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  Mulheres reféns, mantidas sob vigilância para forçar os maridos a entrar na floresta e recolher borracha nativa.
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  Missionários britânicos com homens segurando mãos decepadas pela Abir, em 1904 (Adam Hochschild, O fantasma do Rei Leopoldo: uma história de cobiça, terror e heroísmo na África colonial, São Paulo, Companhia das Letras, 1999).


  Muito do que conhecemos da África chega até nós pelos meios de comunicação de massa. Filmes como os de Tarzan e outros popularizados no cinema e na TV trazem para nós imagens distorcidas do povo africano, de suas tradições e sabedoria. De modo geral, os personagens brancos são os que levam saberes, a religião e a cultura que deve prevalecer. Também ensinam os modos de organizar as sociedades, as formas de cultivar a terra, de preservar o meio ambiente e a saúde às pessoas negras que nada ou pouco sabem. Reportagens e documentários nos mostram pequenas parcelas da incrível diversidade cultural deste imenso continente ou apenas os aspectos curiosos destas culturas. Muitas das imagens e textos que chegam até nós reduzem todo legado histórico e de sabedoria produzido há milhares de anos por variados povos que lá habitam ou habitaram.


  Até hoje, nas imagens que são veiculadas sobre a África, raramente são mostrados os vestígios de um palácio real, de um império, as imagens dos reis e muito menos as de uma cidade moderna africana construída pelo próprio ex-colonizador. Geralmente, mostram uma África dividida e reduzida, enfocando sempre os aspectos negativos, como atraso, guerras “tribais”, selva, fome, calamidades naturais, doenças endêmicas, Aids etc.
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